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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
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Matéria: PL 042/2021 
EMENTA: DIREITO
ADMINISTRATIVO. 
EMERGENCIAL DE

CONSTITUCIONAL E 
CONTRATAÇÃO 

PROFISSIONAIS PARA 
TRABALHAR NA ÁREA DA SAÚDE. REQUISITOS 
CONSTITUCIONAIS PREENCHIDOS. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL OBSERVADA. 
ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller 
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida 
orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 
042, de 14 de junho de 2021, de autoria do Poder Executivo, que prevê a contratação 
emergencial de profissionais para trabalhar na área da saúde do Município.

A exposição de motivos consta em anexo.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

É legítima a iniciativa desta proposição de lei, tendo em vista tratar- 
se de matéria de interesse local e ser de competência privativa, não havendo vícios, 
portanto, neste particular (vide art. 30, inciso I, da CRFB e art. 29, inciso I, da Lei 
Orgânica).

Seguindo, trata-se de projeto de lei que autoriza a contratação 
emergencial de 1 (um) cirurgião dentista, 2 (dois) auxiliares de consultório dentário e 8 
(oito) técnicos de enfermagem.

Segundo a justificativa:

“O presente projeto deve-se ao término do estado de 
calamidade no final de 2020, no qual os contratos vigentes 
tiveram seu ténvino no final de março de 2021, ficando 
descobertas as unidades de saúde de profissional Técnico em 
enfermagem num momento de importante necessidade à 
nossa rede de saúde, devido à$ demandas excedentes de 
vacinação contra a COVID-19 e nas demais demandas das 
unidades de saúde. Não estamos solicitando a nomeação 
destes profissionais, apenas temporária como se estima e 
também, devido à impossibilidade legal de nomeação de 
profissionais sem as devidas vacâncias de cargo, conforme a 
Lei Complementar Federa! n°173/2020.
A contratação de 2(dois) Auxiliares de Consultório 
Dentário(ACD), para auxílio aos profissionais dentistas que 
estão sem ACD, sendo que uma das profissionais está no 
início da gestação e não deve permanecer em atividade
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insalubre, segundo a legislação e outro para auxiliar os 
dentistas concursados de 20 horas, que são dois 
profissionais. Também um profissional irá auxiliar no 
atendimento da unidade móvel de saúde que jà está 
disponível.
A contratação de 1(um) Cirurgião Dentista de ESF 40 horas, 
para atuação na Unidade Móvel de saúde e auxílio as 
unidades de saúde com maior demanda por atendimentos 
odontológicos.
O Chamamento dos profissionais para o contrato emergencial 

através da Banca do Concurso vigente com edital de 
seleção para o chamamento, priorizando por ordem de 
classificação e a disponibilidade para assumir o cargo de 
fornia emergencial. Solicita-se para o período de 6 (seis) 
meses, prorrogáveis para mais 6 (seis) meses, 
necessário".

sera

caso

As contratações previstas na propositura têm vigência de 6 (seis) 
meses, podendo ser prorrogadas.

Em regra, os cargos e empregos da Administração Pública devem 
ser preenchidos por meio de concurso público, tudo no intuito de se preservar a isonomia e 
de se garantir um serviço público mais eficaz. Nesse sentido, tem-se o art. 37, inciso II, da 
CRFB1.

Em que pese seja essa a regra, há previsão constitucional a
excepcionando, prevista na Carta Magna:

"Art. 37 [...]
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público".

No caso específico do Município de Carazinho, o seu Regime 
Jurídico Único considera de necessidade temporária de excepcional interesse público, as 
contratações que visam a atender a situações de calamidade pública, a combater 
surtos epidêmicos e a atender outras situações de emergência que vierem a ser 
definidas em lei específica.

Ainda que hodiernamente se reconheça a possibilidade de 
contratos temporários para as funções de natureza permanente, a excepcionalidade do 

público continua sendo requisito imprescindível, portanto, necessário, deinteresse

II B lmeítiím em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso puW/co *
LvJsetulos de aclmlo coma oaforoza e a complexidade do cargo ou emprego ne forma 
^assalvadas^as nomeações para cargo em comisséo declarado em lei de livre nomeação e exoneração; íMs 

daria oe/a Emenda Constitucional n° 19, de 19981 (...)
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sorte que, inexistindo o mesmo, qualquer contratação restará fadada ao insucesso e, o 
pior, devendo ser considerada nula, sem prejuízo, ainda, de possíveis responsabilizações.

Nessa senda, pode-se elencar a temporariedade da contratação e o 
excepcional interesse público como dois requisitos essenciais para a viabilidade técnica 
dos contratos temporários, inobstante seja a função permanente ou não.

A situação apresentada possui caráter temporário,
consubstanciado no prazo de contratação de 06 (seis) meses de 1 (um) cirurgião dentista, 
2 (dois) auxiliares de consultório dentário e 8 (oito) técnicos de enfermagem, bem como 
apresenta excepcional interesse público, considerando a necessidade inadiável dos 
sen/iços dos profissionais de saúde.

Tais condições não evidenciam, nem de longe, burla ao concurso 
público, tendo em vista a disposição de que os contratos emergenciais serão “através da 
Banca do Concurso vigente com editai de seleção para o chamamento priorizando por 
ordem de classificação e a disponibilidade para assumir o cargo de forma emergenciaf” 
(art. 3o do Projeto de Lei).

Sempre é bom lembrar, ademais, que a lei que cria cargos deve, 
obrigatoriamente, prever o impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador 
de haver compatibilidade com a LDO e com a vigente LOA, requisitos estes, também, 
preenchidos na presente proposição de lei.

POR TAIS RAZÕES, esta Procuradoria Legislativa opina pela 
viabilidade técnico-jurídica do PL n. 042/2021.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho - RS, 22 de junho-de 2021.

CasaliMateus F<
Assessora Jurídica^da Mesa Diretora

OAB/RS 75.302
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